PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO
ACÓRDÃO



Vistos, relatados e discutidos estes autos de APELAÇÃO CÍVEL n° 166.348-0/0-00, da Comarca de Bauru, em que são apelantes FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO E OUTRO sendo apelado PROMOTOR DE JUSTIÇA DA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE:



ACORDAM, em Câmara Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferir a seguinte decisão: “DERAM PROVIMENTO PARCIAL AOS RECURSOS. V.U.”, de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.



O julgamento teve a participação dos Desembargadores MUNHOZ SOARES (Presidente) , BARRETO FONSECA.



São Paulo, 13 de outubro de 2008.





LUIZ TÂMBARA




     Relator

APELAÇÃO nº 166.348.0/0-00 - Voto n° 14669
Colenda Câmara Especial
REMESSA OBRIGATÓRIA

Apelante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO
EMENTA: Direito Constitucional e Direito Administrativo.  Ação Civil Pública. Obrigação de fazer consistente na reinserção, no programa de transporte escolar para o ano letivo de 2006 e seguintes, dos alunos que desfrutaram de tal proqrama no ano letivo de 2005. A suspensão do transporte escolar de considerável número de aluno afetou, indubitavelmente, o direito subjetivo dos mesmos ao ensino fundamental, possibilitando a evasão escolar. Sentença que julqou procedente a presente ação civil pública.  Multa fixada no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) ou um salário mínimo por dia e por aluno.   Apelo objetivando a improcedência da ação ou a extinção do processo sem julgamento diante do restabelecimento do transporte escolar.  Inadmissibilidade.  Direitos à saúde, à educação e ao transporte previstos na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente.  Necessidade do transporte escolar em razão do difícil acesso à escola.   Apelo e reexame necessário providos parcialmente apenas para reduzir a multa diária, fixando-a em R$ 100,00.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO propôs a presente ação civil pública, com pedido de tutela antecipada, em face da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, a fim de que seja condenada na obrigação de fazer consistente na reinserção, no programa de transporte escolar para o ano letivo de 2006 e seguintes, dos alunos que desfrutavam de tal programa no ano letivo de 2005, sob pena de pagar multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) ou um salário mínimo, por dia e por aluno não incluído no programa suplementar de transporte escolar. Aponta diversos dispositivos legais, destacando-se os artigos 208, inciso V, 227 a 229 da Constituição Federal, bem como os artigos 1° e 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o artigo 10, inciso Vil, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e o artigo 1°, da Resolução SE n° 43 de 12 de maio de 2004.



Foi deferido o pedido de tutela antecipada (fl. 96), contra a qual a FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO interpôs agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo (fls. 103/118), cujo provimento foi negado (fls. 114/119 do apenso do 1º volume dos autos principais).



A respeitável sentença de fls. 302/310 julgou procedente a ação para o fim de condenar a FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO a reinserir no programa de transporte escolar, para o ano letivo de 2006 e também para os próximos anos letivos, os alunos que desfrutavam de tal programa no ano letivo de 2005, sob pena de pagar multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) ou um salário mínimo, por dia e por aluno, não incluído no programa.



Apelo da FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO objetivando a improcedência da ação civil pública ou a extinção do processo sem resolução do mérito, alegando, e síntese, que: (a) reitera os argumentos da contestação; (b) a suspensão do transporte escolar de alguns alunos obedeceu ao critério adotado que é o da distância entre a residência e a escola; (c) a r. sentença contribui para o sedentarismo e conseqüentemente para a obesidade infantil; (d) em razão de o transporte ser restabelecido, a ação perdeu seu objeto; (e) houve afronta aos princípios da separação de poderes e da discricionariedade e (f) não cabe a aplicação de multa a ente público.




Houve oferecimento de resposta do M. P. (fls. 324/340), aguardando o não provimento do recurso.



O digno Magistrado manteve sua decisão (fl. 341) advindo parecer da ilustre PROCURADORIA DE JUSTIÇA opinando pelo não provimento do apelo (fls. 344/349).



É o relatório.




Anote-se, inicialmente, que o caso em análise trata de sentença sujeita a reexame necessário, a teor do disposto no 475 do Código de Processo Civil.



O apelo e o reexame necessário merecem provimento apenas para reduzir a multa diária, fixando-a em R$ 100,00 (cem reais).



O douto MAGISTRADO decidiu a espécie com inteiro acerto, após criteriosa análise da questão de direito suscitada na ação civil pública, à luz dos dispositivos legais incidentes no caso concreto, dai porque a respeitável sentença fica mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.



Houve por bem o culto Julgador a quo condenar a FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO a fornecer transporte escolar aos alunos da Escola Estadual Professor José Víranda.



Tendo em vista a reiteração dos argumentos da contestação da FAZENDA PÚBLICA em suas razões de recurso, consigne-se, inicialmente, que a matéria preliminar argüida deve ser afastada.



Com efeito, é indiscutível a legitimidade ativa do Ministério Público, nos termos do artigo 201, V, do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legitimidade passiva do Estado, pela análise do artigo 211, § 2° e 3° da Constituição Federal e dos artigos 10, incisos II e VI e 11, inciso V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, como bem lançado na r. sentença impugnada (fl. 305).



De igual modo, não há como prosperar a alegação de que a ação perdeu o objeto, porquanto foi restabelecido o transporte escolar em razão da tutela antecipada concedida. E seja como for, persiste o interesse dos alunos na manutenção do transporte para os próximos anos letivos.



Registre-se, ademais, que a FAZENDA PÚBLICA interpôs agravo de instrumento contra a tutela antecipada deferida, insistindo, neste momento, em apelar contra a r. decisão que determinou o restabelecimento do transporte escolar, tudo a indicar a necessidade do provimento jurisdicional.



É inconcebível, outrossim, a alegação de que a medida de suspensão do transporte escolar a alguns alunos visa preservar a saúde dos jovens, com o escopo de evitar o sedentarismo e a obesidade infantil, sendo certo que, para tal mister, há outras medidas que podem ser tomadas pelo próprio Poder Público.



Noticiam os autos que a principal rua que dá acesso à Escola Estadual Professor José Viranda (Rua Bernardino de Campos) não tem calçamento público em algumas quadras, a comprovar os sérios riscos pelos quais passam os pedestres (fls. 64/65), sendo motivo suficiente para o fornecimento do transporte escolar, conforme dispõe a Resolução SE-43, de 12 de maio de 2004:
“Artigo 1º  O transporte dos alunos da rede estadual de ensino será garantido àqueles residentes em locais fora da área de abrangência da escola onde estão matriculados, preferencialmente em áreas rurais ou de difícil acesso”.



As provas testemunhais são bastante incisivas a. respeito. De acordo com M.M. de S. e E.M.M.A., mães de alguns alunos, houve a necessidade de buscar a intervenção do Ministério Público, pois a rua por onde passavam não tinha calçada, chegando a caminhar entre 22 e 24 quadras até a escola (fis. 262 e 263).



E como bem anotado pelo culto representante do Ministério Público em suas contra-razões, a apelante não “(...) não  comprovou que os alunos excluídos residem em local de fácil acesso, ônus que lhe tocava (CPC, art. 333)”.



Não podemos olvidar que o artigo 227 da Constituição Federal e o artigo 1° do Estatuto da Criança e do Adolescente adotaram o princípio da proteção integral aos menores.



A propósito, o direito dos menores, discutidos nos autos, são salvaguardados pela Constituição Federal também no artigo 208:
“O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

(omissis)
VII — atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte alimentação e assistência á saúde”.



Convém registrar os seguintes artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente:
“Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.”
“Art. 54. É dever do Estado assegurar á criança e ao adolescente:

(...)

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”.



E com relação à cominação de multa diária contra ao Poder Público, há previsão expressa para a sua fixação em casos de descumprimento, por força do que estabelece o artigo 213, § 2°, do Estatuto da Criança e do Adolescente.



E por derradeiro, não houve a indevida ingerência do Poder Judiciário em poder discricionário do Executivo, mas respeito ao principio da inafastabilidade da jurisdição, consagrado no artigo 5°, ïnciso XXXV, da Constituição da República.




Um único reparo comporta a sentença.



A multa diária por ela estabelecida mostra-se excessiva (trezentos reais ou um salário mínimo por dia e por aluno), a ponto de inviabilizar os recursos orçamentários sendo mais razoável fixá-la no valor de R$ 100,00 (cem reais).



Pelo exposto, dão parcial provimento à apelação e ao reexame necessário, apenas para reduzir a multa diária, fixando- a em R$ 100,00 (cem reais).




= Luiz Elias Tambara =






Relator

